
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2469759 - MG (2023/0346904-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CLAUDECY SILVA VIEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, aplicando a Súmula n. 83 do STJ, em razão da reincidência do agente em crimes 
patrimoniais, o que impede a aplicação do princípio da insignificância.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência do agente em crimes 

patrimoniais impede a aplicação do princípio da insignificância, mesmo quando o valor 

furtado é de pequena monta (R$ 118,00).

III. Razões de decidir
3. A argumentação do agravante se limitou a reiterar as alegações do recurso anterior, 
sem apresentar novos argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.
4. A conduta do agente, reincidente em crimes patrimoniais, não pode ser considerada 
insignificante, devido à habitualidade delitiva, o que impede a aplicação do princípio da 
insignificância.
5. A decisão monocrática enfrentou adequadamente as questões levantadas, não havendo 
razão para sua reforma.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "A reincidência em crimes patrimoniais impede a aplicação do 
princípio da insignificância, mesmo quando o valor furtado é de pequena monta".
 
Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 83 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 956.409/SC, Rel. Min. Otávio de 
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 05.03.2025; STJ, AgRg no HC 902.787/MG, 
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Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 26.02.2025; STJ, AgRg no HC 
962.257/BA, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 26.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2469759 - MG (2023/0346904-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CLAUDECY SILVA VIEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, aplicando a Súmula n. 83 do STJ, em razão da reincidência do agente em crimes 
patrimoniais, o que impede a aplicação do princípio da insignificância.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência do agente em crimes 
patrimoniais impede a aplicação do princípio da insignificância, mesmo quando o valor 
furtado é de pequena monta (R$ 118,00).

III. Razões de decidir

3. A argumentação do agravante se limitou a reiterar as alegações do recurso anterior, 
sem apresentar novos argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

4. A conduta do agente, reincidente em crimes patrimoniais, não pode ser considerada 
insignificante, devido à habitualidade delitiva, o que impede a aplicação do princípio da 
insignificância.

5. A decisão monocrática enfrentou adequadamente as questões levantadas, não havendo 
razão para sua reforma.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "A reincidência em crimes patrimoniais impede a aplicação do 
princípio da insignificância, mesmo quando o valor furtado é de pequena monta".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 83 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 956.409/SC, Rel. Min. Otávio de 
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 05.03.2025; STJ, AgRg no HC 902.787/MG, 
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 26.02.2025; STJ, AgRg no HC 
962.257/BA, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 26.02.2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDECY SILVA VIEIRA 

contra decisão monocrática que conheceu do agravo, para não conhecer do recurso 

especial, pela aplicação da Súmula n. 83 do STJ (fls. 605-607).

O agravo regimental da defesa questiona a aplicação do óbice sumular e reitera 

os argumentos quanto à aplicação do princípio da insignificância (fls. 615-628).

É o relatório

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 

regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal, 

motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não 

conhecimento do recurso especial.

Entretanto, verifico das razões que o agravante se limitou a reiterar as 

alegações deduzidas no recurso anterior sem apresentar argumentos suficientes para 

infirmar a decisão recorrida.

A argumentação reitera o mérito recursal, sobre a atipicidade material, diante 

da aplicação do princípio da insignificância ao delito de furto simples, mesmo diante da 

reincidência do agente.

As questões foram devidamente enfrentadas pela decisão monocrática, 
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limitando-se a parte a trazer os mesmos argumentos já rebatidos anteriormente.

No caso concreto, embora o valor furtado seja de pequena monta (R$ 118,00), 

o recorrente é reincidente na prática de crimes da mesma natureza. Assim, a conduta do 

agente não pode ser considerada como insignificante, por sua habitualidade em crimes 

patrimoniais, o que impede a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido é o entendimento desta Corte Superior: AgRg no HC n. 

956.409/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 

TJSP), Sexta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 11/3/2025; AgRg no HC n. 

902.787/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN 

de 10/3/2025; AgRg no HC n. 962.257/BA, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 

6/3/2025.

Com efeito, a parte agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a 

decisão agravada, assim, a manutenção da decisão é a medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0346904-5 AREsp 2.469.759 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00061142620228130040  10000222422529003

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDECY SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDECY SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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